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Economia 
Este ano, os juros da dívida interna ficarão com 

64% da arrecadação federal. De onde Collor vai tirar dinheiro 
para cumprir suas promessas de campanha? 

  

Juros comem quase todo o dinheiro dos impostos 
TELMO WAMBIER  

Dos 83,6 bilhões de dólares 
que o Brasil deve arrecadar de im-
postos este ano, cerca de 64%, ou 
53,8 bilhões, serão gastos no pa-
gamento dos juros da dívida in-
terna. O restante, 29,8 bilhões, ou 
apro,ximadamente 36% do orça-
merito fiscal, é tudo o que sobra 
para, as demais despesas 
publicas. Desde uma agulha que 
se use, numa creche mantida pelo 
governo ate o salário do fundo-
nalirrio, o socorro financeiro a 
uma empresa estatal em dificulda-
des, ou qualquer investimento pa-
ra manutenção dos serviços públi-
cos—Como o que sobra do paga-
mento da dívida não chega para 
pagar as despesas, o governo se 
endivida mais, a cada ano. 

.,Apesar do quadro dificil que 
se desenha neste final de adminis-
traçã,o da Nova República, o tri-
butàrista Rubens Branco, só-
cio 7diretor de uma das mais con-
ceituadas empresas de consultoria 
e auditoria, a Arthur Andersen, 
mantém a esperança. Ele acredita 
que o novo governo conseguirá ti-
rarR,País da crise e que Fernando 

Collor de Mello poderá, com ima-
ginação e competência, cumprir, 
da quebra, uma das suas mais am-
biciosas promessas de campanha: 
gerar um adicional de 94,2 bilhões 
de dólares, em cinco anos, para 
aplicar na área social, dos quais a 
maior parte (45 bilhões) a partir 
de uma reforma fiscal. 

Mas ao contrário do que se 
possa imaginar à primeira vista, 
esse aumento fabuloso de arreca-
dação pretendido pelo presidente 
eleito se daria menos inspirado no 
perfil samurai e moralizaste do 
"caçador de marajás" e mais na 
face surpreendentemente concilia-
tória que ele revela após a refrega 
da campanha. Segundo o tributa-
rista, se Collor resolver, acima do 
bem e do mal, cobrar sem tréguas 
a todo e qualquer devedor do fis-
co, "quebrará a economia nacio-
nal". 

Para Rubens Branco, "não 
será impossível obter-se esses 45 
bilhões de dólares extras com uma 
reforma fiscal, no Brasil de hoje, 
mas se o caminho escolhido for o 
do aumento de impostos", como 
tem defendido ultimamente uma 
corrente de economistas, o máxi- 

mo que ele conseguirá "será o au-
mento da sonegação". Para Bran-
co, o caminho para isso talvez seja 
o inverso da ambição "ou seja, a 
solução i é reduzir a sobrecarga de 
tributos que pesa sobre os cida-
dãos e as empresas, decorrente da 
política tradicional de se aumen-
tar a arrecadação via elevação de 
impostos". Essa filosofia, diz ele, 
tem sido a principal causa da es-
pantosa sonegação vigente no 
País. E no seu entender, a única 
saída para se aumentar a arreca- 

dação é atrair para o universo dos 
que pagam impostos parte da gi-
gantesca base de economia infor-
mal que se defende da crise bur-
lando o fisco. Que chega, hoje, a 
30% do PIB, calcula ele. 

O tributarista imagina que 
com uma reforma fiscal que con-
temple, entre outras coisas, uma 
redução de impostos, a moderni-
zação do aparelho fiscalizador, 
uma moratória (não uma anistia) 
negociada com os devedores e 
uma revisão do privilegiado siste- 

ma de subsídios e incentivos con-
cedidos pelo governo, Collor po-
derá aumentar o orçamento fiscal 
em até mais do que pretende, ao 
longo dos cinco anos que tem pela 
frente. 

Rubens Branco calcula que os 
incentivos fiscais, ou "a renúncia 
fiscal", somam, hoje, cerca de 4% 
de um PIB calculado em US$ 380 
bilhões, Isto é, deixa-se de arreca-
dar, com eles, cerca de 15,2 bi-
lhões de dólares, incluindo-se aí 
os subsídios à exportação. 

Uma reforma fiscal, segundo 
ele, passa, também, pela privati-
zação de empresas estatais inefi-
cientes — já que o déficit público é 
financiado pelo orçamento fiscal 
—, por um enxugamento da má-
quina administrativa e, antes de 
tudo, por uma renegociação da 
dívida interna, já que, pelos seus 
cálculos, ela consome 64% da ar-
recadação, se somada aos com-
promissos dos Estados e municí-
pios. Ele crê que essa reforma po-
deria, se feita adequadamente, re-
cuperar para a economia formal 
perto de 35% (algo como 30,3 bi-
lhões de dólares) de arrecadação 
perdidos para a sonegação. 
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